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§ 3o Nas contratações de valor estimado em até dez vezes o
limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, a relação prevista no § 2o terá, no
mínimo, o dobro do número de integrantes da subcomissão téc-
nica, sendo que, pelo menos, um terço deles não poderão manter
nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com
o órgão ou a entidade responsável pela licitação.

§ 4o A relação dos nomes referidos nos §§ 2o e 3o será
publicada na imprensa oficial, em prazo não inferior a dez dias
da data em que será realizada a sessão pública marcada para o
sorteio.

§ 5o Até quarenta e oito horas antes da sessão pública des-
tinada ao sorteio, qualquer interessado na licitação poderá im-
pugnar pessoa integrante da relação a que se referem os §§ 2o e
3o, mediante apresentação de justificativa para a exclusão.

§ 6o Será necessário publicar nova relação se o número de
membros mantidos depois da impugnação restar inferior ao mí-
nimo exigido nos §§ 2o e 3o.

§ 7o Só será admitida nova impugnação a nome que vier a
completar a relação anteriormente publicada.

§ 8o O sorteio será processado de modo a garantir o pre-
enchimento das vagas da subcomissão técnica, de acordo com a
proporcionalidade do número de membros que mantenham ou
não vínculo com o órgão ou entidade responsável pela licitação,
nos termos do § 1o.

§ 9o Quando a licitação for processada sob a modalidade de
convite, a subcomissão técnica, excepcionalmente, nas pequenas
unidades administrativas e sempre que for comprovadamente im-
possível o cumprimento do disposto neste artigo, será substituída
pela comissão permanente de licitação ou, inexistindo esta, por
servidor formalmente designado pela autoridade competente, que
deverá possuir conhecimentos na área de comunicação, publi-
cidade ou marketing." (NR)

Art. 2o O Decreto no 6.555, de 8 de setembro de 2008, passa
a vigorar acrescido dos arts. 10-A, 10-B, 10-C e 10-D:

"Art. 10-A. Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Comunicação Social disporá sobre:

I - cadastramento de servidores, empregados ou funcionários
de órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal que poderão
compor relações de nomes de candidatos a integrantes das sub-
comissões técnicas, a serem escolhidos mediante sorteio, nos
termos dos §§ 2o e 5o do art. 10 deste Decreto;

II - procedimento de impugnação de nome de candidato a
integrante de subcomissão técnica constante de relação destinada
a sorteio de seus membros.

Parágrafo único. O procedimento de que trata o inciso II
deverá permitir a manifestação do impugnado." (NR)

"Art. 10-B. Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente
cadastradas pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Fe-
deral poderão fornecer às agências de propaganda bens ou ser-
viços especializados relacionados com as atividades complemen-
tares da execução do objeto do contrato.

§ 1o O fornecimento de bens ou serviços especializados na
conformidade do previsto no caput exigirá da agência de pro-
paganda contratada a apresentação de, pelo menos, três orça-
mentos obtidos entre fornecedores que atuem no mercado do
ramo do fornecimento pretendido.

§ 2o A agência contratada procederá à coleta de orçamentos
de fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em
sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do con-
tratante, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver
valor superior a cinco décimos por cento do valor global do
contrato." (NR)

"Art. 10-C. Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Comunicação Social disporá sobre o cadastramento de pessoas
físicas ou jurídicas aptas a fornecerem bens ou serviços espe-
cializados às agências de propaganda no âmbito da execução do
contrato celebrado por órgãos da administração direta do Poder
Executivo Federal, admitida a participação de integrantes da ad-
ministração indireta como fornecedores de informação ou simples
usuários." (NR)

"Art. 10-D. Para pagamento das despesas de veiculação apre-
sentadas ao órgão ou entidade do Poder Executivo Federal, de-
verão constar dos procedimentos de execução do contrato os
documentos fiscais apresentados pela agência contratada, a de-
monstração do valor devido ao veículo, sua tabela de preços, a
indicação dos descontos negociados, os pedidos de inserção e,
sempre que possível, relatório de checagem a cargo de empresa
independente.

Parágrafo único. Quando não for possível a apresentação do
relatório de checagem de veiculação previsto neste artigo, a agên-
cia contratada demonstrará a impossibilidade de apresentá-lo, pa-
ra que o órgão ou entidade contratante pondere e decida." (NR)

Art. 3o A conceituação de que trata o parágrafo único do art.
3o do Decreto no 6.555, de 2008, será feita pelo Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da Re-
pública, no prazo de até sessenta dias da publicação deste Decreto.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Franklin Martins

DECRETO No- 7.380, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2010

Dá nova redação ao art. 33 do Decreto no

2.594, de 15 de maio de 1998, que regu-
lamenta a Lei no 9.491, de 9 de setembro
de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 33 da Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1o O art. 33 do Decreto no 2.594, de 15 de maio de
1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 33. O CND poderá estabelecer procedimentos sim-
plificados para os processos de desestatização, inclusive para
fixação do preço mínimo ou do preço de emissão das ações,
conforme o caso, em hipóteses tais como:

...........................................................................................................

V - desestatização de serviços públicos objeto de concessão,
permissão ou autorização, cujo porte ou outras características
especificas, a critério do CND, indiquem ser esse o procedimento
adequado ao caso; e

VI - desestatização sob a modalidade operacional de aumento
de capital com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de
subscrição, prevista no inciso III do art. 7o deste Decreto.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Paulo Bernardo Silva

DECRETO DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2010

Convoca a IV Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica convocada a IV Conferência Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, a ser realizada na cidade de Sal-
vador - Bahia, no período de 7 a 10 de novembro de 2011, conforme
deliberação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional - CONSEA.

Parágrafo único. O CONSEA coordenará a IV Conferência
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, observado, no que se
refere ao seu funcionamento, o disposto no art. 11 da Lei no 11 . 3 4 6 ,
de 15 de setembro de 2006, e no art. 7o do Decreto no 7.272, de 25
de agosto de 2010.

Art. 2o A IV Conferência Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional desenvolverá seus trabalhos tendo como objetivos cons-
truir compromissos para efetivar o direito humano à alimentação
adequada e saudável, previsto no art. 6o da Constituição, e promover
a soberania alimentar por meio da implementação da Política e do
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN nas
esferas de governo e com a participação da sociedade.

Art. 3o O CONSEA estimulará a realização de conferências
municipais, estaduais e do Distrito Federal e encontros temáticos
nacionais, precedendo a IV Conferência Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SLVA
Carlos E. Esteves Lima

MINISTÉRIO DA CULTURA

DECRETO DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 11 do Regulamento da Ordem do Mérito
Cultural aprovado pelo Decreto no 1.711, de 22 de novembro de 1995,
resolve

ADMITIR,

na Ordem do Mérito Cultural, as seguintes personalidades que se dis-
tinguiram por suas relevantes contribuições prestadas à Cultura do País:

NA CLASSE DE GRÃ-CRUZ:
Agenor de Miranda Araújo Neto (Cazuza), in memorian;
Armando Nogueira, in memorian;
Candido Antonio José Francisco Mendes de Almeida (Candido Mendes);
Carlos Drummond de Andrade, in memorian;
Cesaria Joana Evora (Cesaria Evora);
João Carlos de Souza-Gomes;
Genézio Darci Boff (Leonardo Boff);
Glória Maria Cláudia Pires de Morais (Glória Pires);
Hermeto Pascoal;
João Cabral de Melo Neto, in memorian;
Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo (Joaquim Nabuco), in
memorian;
Marcus Vinicius da Cruz de Mello de Moraes (Vinicius de Moraes),
in memorian;
Moacir Werneck de Castro (Moacir Werneck), in memorian;
Nelson Falcão Rodrigues (Nelson Rodrigues), in memorian;
Pedro Casaldáliga Pla (Dom Pedro Casaldáliga); e
Rogério Duarte Guimarães (Rogério Duarte);

NA CLASSE DE COMENDADOR:
Azelene Inácio (Azelene Kaingáng);
Ítalo Balbo Di Fratti Coppola Rossi (Ítalo Rossi);
Ismael Ivo;
José Perez (Tinoco);
Leon Chadarevian (Leon Cakoff);
Maria da Graça Costa Penna Burgos (Gal Costa);
Mário Gruber Correia; e
Sérgio de Magalhães Gomes Jaguaribe (Jaguar);

NA CLASSE CAVALEIRO:
Alberto da Paz (Ás de Ouro);
Anna Bella Geiger;
Andrea Tonacci;
Carlota Christina Macedo de Albuquerque (Carlota Albuquerque);
Denise Stoklos;
Elias Kruglianski (Ilo Krugli);
Joênia Batista de Carvalho (Joenia Wapichana);
Maurício Segall; e
Sheila Maureen Bisilliat (Maureen Bisilliat).

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Joao Luiz Silva Ferreira

DECRETO DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, inciso XXI, da Constituição, e tendo em
vista o disposto no art. 11 do Regulamento da Ordem do Mérito
Cultural, aprovado pelo Decreto no 1.711, de 22 de novembro de
1995, resolve

ADMITIR,

na Ordem do Mérito Cultural, sem grau de classe, as seguintes en-
tidades que se distinguiram por suas relevantes contribuições pres-
tadas à Cultura do País:

JORGE J. DA SILVA FILHO PRODUÇÃO ARTÍSTICA (CONJUN-
TO ÉPOCA DE OURO);

CORAL DAS LAVADEIRAS DE ALMENARA;

DEMÔNIOS DA GAROA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E REPRE-
SENTAÇÕES (DEMÔNIOS DA GAROA);

ESCUELA INTERNACIONAL DE CINE Y TV (EICTV);

GRUPO FOLCLÓRICO ARUANDA;

MARACATU ESTRELA BRILHANTE DE IGARASSÚ; e
SOCIEDADE CULTURAL ORFEICA LIRA CECILIANA (FILAR-
MÔNICA LIRA CECILIANA).

Brasília, 1º de dezembro de 2010; 189o da Independência e
122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Joao Luiz Silva Ferreira
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